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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2008
PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30
[image: image1.jpg]
Senhor(a) Licitante,



Objetivando comunicação futura entre a Agência Nacional do Cinema e essa empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra, ao Setor de Licitações e Contratos – Pregão, por meio exclusivamente do fax (0XX21) 2240-4549 ou e-mail: guilherme.costa@ancine.gov.br.



O não encaminhamento do recibo exime o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.



Rio de Janeiro,  ___ de ___________  de 2008.

GUILHERME ÁLVARO DEPPE DA COSTA
Pregoeiro
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/2008
PROCESSO N.º 01580.046504/2007-30
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM  

FUNDAMENTO LEGAL: LEI 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DECRETO N° 5450, DE 31 DE MAIO DE 2005, 3.931 DE 19 DE SETEMBRO DE 2001; 4.342, DE 23 DE AGOSTO DE 2002.

DATA DE ABERTURA: 18/08/2008
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h30min.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br  

LOCAL: Av. Graça Aranha, 35 – 3º ANDAR – SALA 307- CENTRO- RIO DE JANEIRO-RJ.

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, autarquia federal de natureza especial, instituída pela Medida Provisória 2228-1, de 6 de setembro de 2001, com Escritório Central na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha, 35 – Centro – CEP 20030-002, mediante o Pregoeiro designada pela Portaria n.º 45, 29 de fevereiro de 2008, torna público para ciência dos interessados, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos nº. 3.555 de 08 agosto de 2000, n° 5.450, de 31 de maio de 2005, 3.784, de 06 de abril de 2001; 3.931 de 19 de setembro de 2001; 4.342, de 23 de agosto de 2002, e demais legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na data, horário e endereço acima indicados, conforme autorização contida no Processo n.º 01580.046504/2007-30, e nas condições previstas neste Edital.
1 OBJETO
1.1 O presente PREGÃO tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS pelo prazo de 12 (doze) meses, visando a eventual aquisição de 20 (vinte) unidades de servidores de rede – tipo 1, 04 (quatro) unidades de servidores de rede – tipo 2 e 02 (duas) unidades de Rack para servidores de rede, para adequação da infra-estrutura computacional da Agência Nacional do Cinema – ANCINE no seu Escritório Central do Rio de Janeiro – Av. Graça Aranha, 35, Centro, e no seu Escritório Sede de Brasília – SRTV Sul Conjunto, Ed. Palácio do Rádio, Bloco I, Cobertura; conforme especificações e quantidades detalhadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital.

1.1.1
A ANCINE não se obriga a adquirir os itens relacionados dos licitantes vencedores, nem nas quantidades indicadas no ANEXO I, podendo até realizar licitação específica para a aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em iguadade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do parágrafo 4º do art. 15 da Lei nº 8.666/93 reafirmado pelo art. 7º do Decreto nº 3.931/2001.

2 
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2. 1
Poderão participar deste Pregão as empresas que:

2.1.1
Atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício competente, ou por servidor, à vista dos originais;

2.1.2
Estejam cadastradas e habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do parágrafo 1º, artigo 1º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, publicado no D.O.U. de 10.01.2001, alterado pelo Decreto nº. 4.485/ 22.11.2002 e o parágrafo 2º, artigo 3º do Decreto nº. 5450/2005;

2.1.2.1 
Caberá à LICITANTE interessada em participar do Pregão, na forma Eletrônica, credenciar-se previamente no SICAF perante a Secretária de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por intermédio do sítio www.comprasnet.gov.br, conforme §2º, do Art. 3º do Decreto nº. 5450/2005; 

2.1.3
Não estejam sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissoluções ou liquidações; 

2.1.4
Não estejam reunidas em consórcio, nem sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das outras;

2.1.5
Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal ou não estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso;

2.1.6 A participação no Pregão Eletrônico, dar-se-á pela utilização da senha privativa de acesso da LICITANTE; 

2.1.7 Para a participação no Pregão Eletrônico, a LICITANTE deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta está em conformidade com as exigências do Instrumento Convocatório;

2.1.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e Proposta sujeitará a LICITANTE às sanções previstas no Decreto nº. 5450/2005. 

3
DO CREDENCIAMENTO

3.1 
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br;

3.2
As LICITANTES ou seus REPRESENTANTES LEGAIS deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do Pregão;

3.3
O credenciamento da LICITANTE dependerá do registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação;

3.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da LICITANTE ou de seu REPRESENTANTE LEGAL e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

3.5 O uso da senha de acesso pela LICITANTE é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu REPRESENTANTE, não cabendo ao provedor do sistema ou à ANCINE, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.6 Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei  Complementar nº. 123, de 14.12.2006 e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas abreviações, “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso.

4
DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 A LICITANTE se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta e Lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu REPRESENTANTE, não cabendo ao provedor do sistema ou à ANCINE, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

4.2 Incumbirá à LICITANTE acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

4.3 A participação no Pregão dar-se-á por meio da chave de identificação e da senha de acesso privativa da LICITANTE e subseqüente encaminhamento da Proposta de Preços com valores unitário e total por item, das 09 horas do dia 31 de julho de 2008 às 10h30min horas do dia 18 de agosto de 2008, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico;
4.4 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico (www.comprasnet.gov.br), as LICITANTES deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço (valores unitários), até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando então, encerrar-se-á automaticamente, a fase de recebimento das propostas;

4.4.1
Até a abertura da sessão, as LICITANTES poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada;

4.4.2
A proposta de preços prevista no Edital, deverá ser remetida, no prazo estabelecido no subitem 4.3, exclusivamente por meio eletrônico, via internet;

4.5
Como requisito para a participação no pregão a LICITANTE deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências neste Edital;

4.6
 As propostas, obrigatoriamente, atenderão aos seguintes requisitos, sob pena de desclassificação: 

4.6.1
Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

4.6.2
Conter as características dos materiais cotados, tais como: marca, fabricante, modelo, etc, observadas as especificações constantes do ANEXO I deste Edital;

4.6.3
 
Preço unitário e total por item, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o artigo 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do ANEXO I do presente Edital;

4.6.4
Apresentar planilha de preços conforme modelo constante do ANEXO V;

4.6.5
Incluir no preço todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus ANEXOS, tais como: custos diretos e indiretos, tributos, impostos, materiais, encargos sociais e trabalhistas, seguros, frete, lucro e outros de qualquer natureza. À falta de tal declaração será considerada como inclusa nos preços toda e qualquer despesa;

4.6.6
O prazo para entrega dos equipamentos será de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da assinatura do Contrato;

4.6.7
O preço máximo unitário admissível  por item será o constante no ANEXO IV do Edital, em conformidade com o inciso III do artigo 9º do Decreto nº 3931/2001;

4.6.8
Quando se tratar de licitação composta de mais de um item, fica facultado à LICITANTE cotar todos ou somente 01 (um) item, definidos no objeto deste Edital e seus ANEXOS;

4.7
A proposta de preços poderá conter o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento;

4.8
A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da LICITANTE, das condições estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS;

4.9
Será desclassificada a proposta que não esteja em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital e seus ANEXOS, for omissa ou apresentar irregularidades insanáveis;

4.10
A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todas as LICITANTES;

4.11
A LICITANTE deverá encaminhar sua Proposta de Preços, nos termos do subitem 4.6, com os preços unitários e totais atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, via fax (0XX21) 2240-4549, com posterior encaminhamento do original, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar do encerramento da Sessão Pública, para o seguinte endereço: Avenida Graça Aranha, 35 - Protocolo – Térreo - Centro – Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20030-002.
5 
 DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1
A partir das 10h30min do dia 18/08/2008, e em conformidade com o subitem 4.3 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº. 010/2008, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme disposições editalícias. 

6 
 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
6.1     Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então todas as LICITANTES poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;

6.2
OS LANCES SERÃO OFERTADOS PELO VALOR UNITÁRIO DE CADA ITEM;

6.3
As LICITANTES poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a abertura da sessão e as regras de aceitação dos mesmos estabelecidos no Edital;

6.4
A LICITANTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance ofertado, mesmo que este seja superior ao menor lance registrado no sistema; 

6.5    Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

6.6    Durante o transcurso da sessão pública, as LICITANTES serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais LICITANTES, vedada a identificação do detentor do lance;

6.7
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às LICITANTES para a recepção dos lances;

6.7.1
O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

6.7.2   Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação do Pregoeiro aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação;

6.8    A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às LICITANTES, após o que transcorrerá período de tempo de 01 até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

6.9
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a(s) LICITANTE(S) detentora(s) do menor preço deverá(ão) comprovar, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, sua habilitação regular para o presente pregão, mediante a apresentação da documentação mencionada no item 8 deste Edital, através do envio via fax (0XX21) 2240-4549, com posterior encaminhamento do original, ou cópia autenticada, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para o seguinte endereço Avenida Graça Aranha, 35 - Protocolo Geral – Térreo -  Centro – Rio de Janeiro - RJ, CEP: 20030-002.
6.10
O não-encaminhamento, no prazo fixado, da documentação original ou autenticada, implicará inabilitação da LICITANTE e a sujeitará às sanções previstas nos subitens 25.1 e 25.2.c.

7 
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DA HABILITAÇÃO

7.1
Para efeito do Sistema de Registro de Preços, os lances serão efetuados por valor unitário de cada item. O critério de Julgamento será o de menor preço por item;

7.2
Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro julgará as propostas de menor preço por item e poderá encaminhar contraproposta diretamente à LICITANTE que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, e após a verificação da habilitação da LICITANTE conforme disposições do Edital;

7.2.1
A negociação será realizada por meio de sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais LICITANTES;

7.2.2
Ocorrendo empate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, da seguinte forma; 

a)

Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço;

b)
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

c)
Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “b”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese da alínea “a”, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d)
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido na alínea “a”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

e)
Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.2.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f)
O disposto no subitem 7.2.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

g)
A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

7.3
Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a LICITANTE desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. Nesta hipótese, o Pregoeiro, por meio eletrônico, poderá ainda negociar com a LICITANTE para obter preço melhor;

7.4
Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, a LICITANTE será declarada VENCEDORA; 

7.5
No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

7.6
A Ata da Sessão será disponibilizada na Internet para acesso livre, imediatamente após o encerramento da Sessão Pública.

8 
DA HABILITAÇÃO
8.1
A habilitação da(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) será verificada “on-line” no Sistema Integrado de Cadastramento Unificado – SICAF, após a análise e julgamento das propostas, devendo, ainda, apresentar os seguintes documentos:

8.1.1
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.1.2
Declaração de que se compromete a informar a existência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, nos termos do modelo constante do ANEXO II deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante; 

8.1.3
Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, nos termos do ANEXO III ao presente Edital.

8.1.4
Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa LICITANTE fornecido bens compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação;
8.1.5
Comprovação da boa situação financeira da LICITANTE, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF;
8.1.5.1
As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a um em qualquer dos índices referidos no subitem 8.1.5, deverão comprovar o capital mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor da contratação, de acordo com os parágrafos 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº. 8.666/93.

8.2
Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada por Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhados dos originais, para conferência do Pregoeiro:

8.2.1
Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus ANEXOS;

8.2.2
Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao Item 08 deste Edital;

8.3
Fica esclarecido que a comprovação da condição de inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), exigência prevista no inciso I, do artigo 29, da Lei n.º 8.666/93, será feita pelo Pregoeiro, mediante consulta à página da Secretaria da Receita Federal – SRF na Internet, no endereço www.receita.fazenda.gov.br, no serviço de “Emissão de Comprovante de Inscrição e Situação Regular”, em cumprimento ao disposto no artigo 21da Instrução Normativa SRF n.º 568/2005. Procedida à consulta na própria sessão, os comprovantes da condição de inscrito no CNPJ serão impressos e juntados à documentação de habilitação da LICITANTE;

8.4
A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº. 123/2006;

8.5
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43);

8.5.1
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da ANCINE, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

8.5.2
A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.5.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à ANCINE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação;

Observação:

A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, estabeleceu a seguinte definição de  Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:

“Art. 3o  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:

I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos  mil reais).

(...)

§ 4o  Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;

V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

X – constituída sob a forma de sociedade por ações.”

8.6
Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, conforme § 4º do art.25 do Decreto 5450/2005.

9 
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

9.1
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Ato Convocatório do Pregão, na forma eletrônica;

9.2
Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas;

9.3
Acolhida à impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a realização do certame;

9.4
Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão, exclusivamente, por meio Eletrônico via internet, no endereço guilherme.costa@ancine.gov.br.
10 
DOS RECURSOS

10.1
Declarada(s) a(s) Vencedora(s), qualquer LICITANTE poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais LICITANTES, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da Recorrente;

10.2
A falta de manifestação imediata e motivada da LICITANTE quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 10.1 deste Edital, importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à LICITANTE VENCEDORA;

10.3
A LICITANTE dispõe do prazo de 3 (três) dias para apresentação do recurso, desde que o mesmo seja aceito pelo Pregoeiro, que será disponibilizado à todas as empresas participantes; 

10.4
É assegurada às LICITANTES vista imediata dos atos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a preparação de recursos e de contra-razões, observados os prazos legais pertinentes;

10.5
O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

10.6
Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados em desacordo com o disposto no subitem 10.1;

10.7
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada as interessadas, na SGI/GAD/Setor de Licitações e Contratos, situada na Avenida Graça Aranha, 35, 3º andar  sala 307 – Centro – Rio de Janeiro – RJ - CEP: 20030-002, Tels: (0XX21) 2240-9787 ou 2240-3518.

11 
 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1
A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;

11.2
A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser efetivada depois da adjudicação do objeto à LICITANTE VENCEDORA pelo Pregoeiro, ou, caso haja recurso, pela própria autoridade competente;

12
DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1
O Registro de Preços será formalizado por intermédio de ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS, na forma da minuta constante do ANEXO VII e nas condições previstas neste Edital;

12.2
Serão celebradas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para cobertura de todos os  itens constantes do ANEXO I deste Edital por LICITANTE VENCEDORA;

12.3
As Atas de Registro de Preços resultantes deste certame terão vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.

13       DA FORMALIZAÇÃO

13.1
Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços de cada item, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados, em número necessário para completar o quantitativo total estimado no Edital, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos;

13.2
A ANCINE convocará formalmente os fornecedores, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, informando o local, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços;

13.3
No ato da convocação será informado, também, o preço unitário que constará da Ata, para que o fornecedor possa avaliar a possibilidade de formalização do compromisso;

13.4
O prazo previsto no subitem 13.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado por um dos fornecedores convocados, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela ANCINE;

13.5
No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas neste Edital, a ANCINE registrará as demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação;

13.6
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a ANCINE fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de registro.

14
DOS USUÁRIOS

14.1
Poderão utilizar-se das Atas de Registro de Preços decorrentes deste certame, a entidade usuária dos serviços relacionado no Anexo I do Edital, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n.º 8.666/93, nos Decretos n.º 3.931/01, nº 4.342/02 e nº5450/05, relativas aos serviços pelo Sistema de Registro de Preços;

14.2
Nos termos do art. 8º do Decreto nº 3.931/01, durante a vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e em conformidade com o disposto no § 3º do art. 8º do Decreto nº 3.931/01, incluído pelo Decreto nº 4.342/02;

14.3 As aquisições ou contratações adicionais de qualquer órgão usuário não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços; 
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O órgão usuário, neste certame a ANCINE, não será obrigado a solicitar os serviços registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, podendo valer-se de outros meios legais para adquiri-los, observado o disposto no subitem 14.5 deste Edital;

14.5
É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços a preferência de fornecimento, quando, na hipótese de que trata o subitem 14.4, do processo específico para fornecimento, resultar preço igual ou superior ao registrado.

15
DOS CANCELAMENTOS

15.1
A  Ata de Registro de Preços será cancelada:

15.1.1
Por decurso do prazo de vigência;

15.1.2
Quando não restarem fornecedores registrados; ou

15.1.3
Pela ANCINE, quando caracterizado o interesse público.

15.2    Do cancelamento do registro do fornecedor:

        15.2.1
O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

15.2.2 
  A pedido, quando:

15.2.2.1 Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da  Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

15.2.2.2
O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do produto;


15.2.3    Pela Administração, unilateralmente, quando:

15.2.3.1
Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

15.2.3.2
Perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento licitatório;

15.2.3.3
Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado;

15.2.3.4
O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

15.2.3.5
Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços;

15.2.3.6
Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos de fornecimento dela decorrentes.
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DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

16.1    A ANCINE será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação e indicará, como órgão usuário, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido de fornecimento;

16.2  Somente quando o primeiro registrado atingir a totalidade do seu limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços, e desde que as referidas licitantes aceitem praticar o mesmo preço da proposta vencedora, será indicado o segundo e, assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido de fornecimento for superior ao saldo do fornecedor da vez;

16.3
A emissão dos pedidos de compras/fornecimento será da inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, cabendo aos mesmos todos os atos de administração junto aos fornecedores e serão formalizados por intermédio de empenho, quando a entrega for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por contrato nas hipóteses que se fizerem necessárias cláusulas obrigações futuras;

16.4   A Administração não emitirá qualquer pedido de fornecimento sem a prévia existência do respectivo crédito orçamentário; 

16.5  O extrato do Contrato será, em qualquer hipótese, publicado na imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura;

16.6 
A convocação dos fornecedores, pelos órgãos usuários, será sempre formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido de compra, além da menção da Ata de Registro de Preços a que se refere;

16.7   O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o pedido de compra ou empenho no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços estará sujeito às sanções previstas neste Edital.

16.7.1
A(S) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) terá(ao) o prazo de 5(cinco) dias úteis contados da data de sua convocação para retirar a Nota de Empenho e assinar o contrato, sob pena de incorrer nas sanções previstas no item 26 deste Edital;

16.8 
Quando comprovada uma dessas hipóteses, o órgão usuário poderá comunicar a ocorrência à ANCINE e solicitar indicação do próximo fornecedor a ser destinado o pedido de compra, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

17
DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS
17.1 
Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado; 

17.1.1 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório; 

17.2
Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, os fornecedores registrados serão convocados pela ANCINE para alteração, por aditamento, do preço da Ata;

17.3 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores;

17.4 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

17.4.1 Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e   sua adequação ao praticado pelo mercado;

17.4.2 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

17.4.3 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;
17.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

17.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

17.5.2 [image: image4.wmf]Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;

17.6
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

18
DO CONTRATO 

18.1
Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado Contrato entre a LICITANTE VENCEDORA e a ANCINE, de acordo com a legislação vigente, com prazo de vigência de 36 (trinta e seis) meses, contado a partir do recebimento definitivo do equipamento, nos termos da legislação pertinente, conforme minuta constante no ANEXO VIII, a qual será adaptada à proposta da LICITANTE VENCEDORA;

18.2
A ANCINE convocará a LICITANTE VENCEDORA, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação;

18.3
Antes da assinatura do Contrato, a ANCINE realizará consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal, conforme dispõe o art. 6º, Inciso III da Lei nº 10.522, de 17 de julho de 2002;
18.4
O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela ANCINE.

19 DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS
19.1 A LICITANTE VENCEDORA deverá prestar garantia aos equipamentos fornecidos, no local onde se encontrarem instalados, por um período mínimo de 36 ( trinta e seis ) meses a contar da data de recebimento definitivo dos equipamentos;
19.2 A LICITANTE VENCEDORA deverá prestar, sem qualquer custo adicional, os serviços descritos a seguir, bem como cumprir os prazos definidos;
19.3 A LICITANTE VENCEDORA compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o nome do técnico da LICITANTE VENCEDORA e uma descrição resumida do problema;
19.4 O término do reparo não poderá ultrapassar os prazos estabelecidos abaixo,  contado a partir da data e hora do registro do chamado, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes, dentro do período de disponibilidade de 24x7 (24 horas, 7 dias da semana); 
19.4.1 de 6 (seis) horas para Servidor de Rede Tipo-1,
19.4.2 de 10 (dez) horas para Servidor de Red Tipo-2;

19.4.3 de 6 (seis) horas Rack 42 U para Servidores de Rede;
19.5 Em caso da impossibilidade em solucionar o problema no prazo estipulado, a contratada compromete-se a substituir o equipamento defeituoso, até o término do reparo do mesmo, por outro equivalente ou superior, de sua propriedade, a fim de proporcionar a operacionalização do equipamento e a continuidade da rotina de trabalho da Agência.

20 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1
Os recursos para cobrir as despesas decorrentes das aquisições do objeto desta licitação estão consignados no Orçamento próprio da Agência Nacional do Cinema - ANCINE para o ano 2008, alocados no Programa de Trabalho 13.122.0169.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa-Nacional, Natureza de Despesa  4490.52, Fonte – 0100. 
21
DO PAGAMENTO

21.1 
O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil do recebimento definitivo do equipamento, mediante a apresentação da Nota-Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas por servidor designado pela ANCINE, conforme disposto no art. 67 e 73 da Lei nº. 8.666/93;
21.2
A Nota-Fiscal/Fatura poderá conter código de barras para agilizar o pagamento. O valor correspondente ao código de barras deverá ser líquido, sem impostos ou deduções, devendo, no entanto, constar no corpo da Nota-Fiscal/Fatura  os impostos devidos. Caso as Notas-Fiscais/Fatura  emitidas tenham em seu código de barras o valor bruto, a empresa LICITANTE VENCEDORA deverá emitir novamente as respectivas notas seguindo as orientações acima descritas;
21.3
No caso de eventual atraso de pagamento, e por culpa da ANCINE mediante pedido da LICITANTE VENCEDORA, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data referida no subitem 21.1, até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, mediante aplicação da seguinte fórmula:


AF = [(1 + IPCA/100)N30   - 1] x VP, onde:

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da etapa;

AF    =   atualização financeira;

VP    =   valor a ser pago;

N    =   número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento.

21.4
Os pagamentos serão creditados em nome da LICITANTE VENCEDORA, mediante ordem bancária em conta-corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital;

21.5 Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a LICITANTE VENCEDORA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias;

21.6 Os pagamentos somente poderão ser efetuados, após a comprovação da regularidade da LICITANTE VENCEDORA no SICAF, por meio de consulta “ON LINE” pela ANCINE, ou mediante a apresentação da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS e INSS), devidamente atualizadas;
21.7 Em cumprimento ao disposto no art. 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/96, a ANCINE reterá, na fonte, o imposto sobre a renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido, a contribuição para a seguridade social – COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar a pessoas jurídicas que não apresentarem a cópia do Termo de Opção pelo Regime de Tributação Simplificada (SIMPLES);

21.8 A(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar a Nota-Fiscal contendo o mesmo CNPJ do empenho, para efeito de pagamento;

21.9 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota-Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a ANCINE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes;

21.10 A critério da ANCINE, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA;

21.11 O pagamento poderá ser sustado pela ANCINE, caso ocorra inadimplemento das obrigações da LICITANTE VENCEDORA ou erros e vícios na Fatura, o que implicará na devolução do valor eventualmente pago.

22 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

22.1
Incumbe à ANCINE:

22.1.1
Verificar a regularidade da situação fiscal da LICITANTE VENCEDORA, antes de efetuar os pagamentos devidos;

22.1.2
Permitir o acesso dos empregados da LICITANTE VENCEDORA às dependências da ANCINE para a entrega do equipamento, no horário previamente agendado, ressalvada a exigência de vestimenta adequada - notadamente a proibição do uso de bermuda e/ou camiseta;

22.1.3
Impedir que terceiros forneçam o equipamento objeto deste Termo;

22.1.4
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da LICITANTE VENCEDORA;

22.1.5
Comunicar à LICITANTE VENCEDORA qualquer irregularidade no fornecimento do equipamento;

22.1.6
Solicitar a substituição do equipamento que apresente defeito durante a utilização ou que não esteja em condição de uso no período solicitado;

22.1.7
Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do servidor designado para esse fim;

22.1.8
Efetuar os pagamentos nas condições e nos prazos pactuados;

22.1.9
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado pela ANCINE, nos termos do art. 67 da Lei nº. 8.666/93;

22.1.10Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelos demais fornecedores, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para a ANCINE.

22.2
Incumbe à LICITANTE VENCEDORA:

22.2.1
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a ANCINE, incluindo aquelas relacionadas ao transporte do equipamento até o local indicado pela Agência;

22.2.2
Fornecer o  equipamento dentro das especificações exigidas no edital e constantes da proposta de preços apresentada;
22.2.3 Em caso de problema nos equipamentos, o término do reparo não poderá ultrapassar os prazos estabelecidos abaixo,  contado a partir da data e hora do registro do chamado, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes, dentro do período de disponibilidade de 24x7 (24 horas, 7 dias da semana);
22.2.3.1 de 6 (seis) horas para Servidor de Rede Tipo-1,

22.2.3.2 de 10 (dez) horas para Servidor de Rede Tipo-2;

22.2.3.3 de 6 (seis) horas Rack 42 U para Servidores de Rede;


22.2.4 Em caso da impossibilidade em solucionar o problema no prazo estipulado, a licitante vencedora compromete-se a substituir o equipamento defeituoso, nos prazos estipulados acima, até o término do reparo do mesmo, por outro equivalente ou superior, de sua propriedade, a fim de proporcionar a operacionalização do equipamento e a continuidade da rotina de trabalho dos usuários;
22.2.5
Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do equipamento fornecido;

22.2.6
Comunicar à ANCINE qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do equipamento, prestando todos os esclarecimentos julgados necessários;

22.2.7
Manter-se, durante a vigência do contrato, compatível com as obrigações assumidas, incluindo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a participação no certame;

22.2.8
Entregar, caso haja mudança de endereço da ANCINE dentro da mesma localidade, o equipamento na nova localidade;

22.2.9 Relatar à ANCINE toda e qualquer irregularidade observada durante a execução do contrato;

22.2.10 Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento do equipamento objeto do contrato e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela ANCINE;

22.2.11 Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratado, sem a prévia autorização, por escrito, da ANCINE, o que não exime a LICITANTE VENCEDORA, em qualquer hipótese, de arcar com suas responsabilidades e/ou obrigações derivadas da contratação;

22.2.12 Assegurar à ANCINE o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar o equipamento porventura em desacordo com as condições estabelecidas no Anexo I -Termo de Referência e no contrato, sendo certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização da ANCINE exime a LICITANTE VENCEDORA de suas responsabilidades provenientes do fornecimento do equipamento;

22.2.13 Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à ANCINE ou a terceiros, decorrentes da execução da prestação do contrato pela LICITANTE VENCEDORA.
23 DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS
23.1 A entrega do equipamento será acompanhada e fiscalizada por um representante da ANCINE especialmente designado;
23.2 A Fiscalização será exercida no interesse da ANCINE e não exclui ou reduz a responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade da ANCINE ou de seus agentes e prepostos (arts 69 e 70 da Lei 8.666/93);
23.3 Caso seja necessário remanejar o equipamento, para efetuar manutenção em local diferente da instalação, todas as despesas decorrentes serão de responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA sem qualquer ônus para ANCINE.

23.4 A ANCINE se reserva o direito de rejeitar o equipamento fornecido, se em desacordo com os termos deste Edital;

23.5 Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela LICITANTE VENCEDORA, sem ônus para a ANCINE.
24
DO RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS
24.1
O recebimento do objeto da licitação se dará conforme o disposto no artigo 73, inciso II e seus parágrafos, da Lei nº. 8.666/93, e conforme abaixo;

24.2
O equipamento deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do Contrato.

24.3 Os produtos objeto deste Termo de Referência serão aceitos pela Gerência de    Tecnologia da Informação (SGI/GTI), após testes de funcionamento e verificação de conformidade das características dos produtos entregues em relação às especificações técnicas constantes do presente Termo de Referência e da proposta da licitante vencedora contratada;

24.4
A simples assinatura de servidor em canhoto de Fatura ou Conhecimento de Transporte implica recebimento provisório. O recebimento definitivo do equipamento adquirido se dará apenas após a verificação da conformidade com a especificação constante do Edital e seu anexo;

24.5
 Fica estabelecido o prazo de cinco dias úteis, após recebimento do objeto, para se efetuar os testes e verificações mencionadas no item anterior;

24.6
Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento Definitivo;

24.7
Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, no qual se consignarão desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o objeto será rejeitado, ficando a LICITANTE VENCEDORA obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos objeto desta contratação em até dois dias úteis, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento exercido pela ANCINE;

24.8
Caso a substituição não ocorra em até dois dias úteis, ou caso o novo equipamento também seja rejeitado, estará à LICITANTE VENCEDORA incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de penalidades. Os custos da substituição do objeto rejeitado correrão exclusivamente à conta da LICITANTE VENCEDORA;

24.9
O recebimento não exclui a responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA pela perfeita entrega do equipamento, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização. 

25 
 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1
A LICITANTE que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais;

25.2
Pela inexecução total ou parcial do objeto do certame, a ANCINE aplicará, garantida a prévia defesa, à LICITANTE VENCEDORA, as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a)
Advertência por escrito;

b)
Multa de 10% (dez) do valor total da Contratação, por infração a qualquer Cláusula ou condição pactuada;

c)
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ANCINE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do inciso III do art.87 da Lei 8666/93;

d) 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

25.3
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a LICITANTE VENCEDORA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais;
25.4
A multa estipulada na alínea “b” do subitem 25.2 será aplicada nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

25.5
As sanções previstas na alínea “a” do subitem 25.2 e no subitem 25.1 deste Edital poderão ser aplicadas juntamente com os da alínea “b” - subitem 25.2, facultada a defesa prévia da LICITANTE VENCEDORA, no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

25.6
A multa, aplicada após regular Processo Administrativo será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

25.7
Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega do equipamento advir de caso fortuito ou motivo de força maior;

25.8
Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada até o julgamento do pleito;
25.9
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

25.10
Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à LICITANTE VENCEDORA o contraditório e ampla defesa.

25.11
A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso for devidamente justificado pela LICITANTE VENCEDORA e aceito pela ANCINE.
26
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;

26.2
A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo por razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;


26.2.1
A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato;

26.3
As LICITANTES não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da LICITANTE VENCEDORA de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato;

26.4
Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Proposta;

26.5
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública;

26.6
As LICITANTES são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

26.7
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

	I       Termo de Referência – Aquisição de Servidores de Rede e Rack para Servidores;
        I.1 - Especificações Técnica de Servidores de Rede Tipo-1
        I.2 - Especificações Técnica de Servidores de Rede Tipo-2
        I.3 - Especificações Técnica de Rack para Servidores de Rede 

	II      Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos

	III     Modelo de Declaração de que Não Emprega Menores

	IV     Planilha de Composição de Custos

	V      Planilha de Preços

	VI     Modelo de Proposta Comercial

	VII    Modelo de Ata de Registro de Preço

	VIII   Minuta do Contrato Administrativo


26.8
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais;

26.9
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da LICITANTE, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua Proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão;

26.10
Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do subitem 25.1 do presente Edital, o lance é considerado Proposta;

26.11
As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

26.12
É permitido a qualquer LICITANTE o conhecimento do processo licitatório e, a qualquer interessada, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento do custo de reprodução gráfica do texto do Edital;

26.13
As PARTICIPANTES deste Pregão Eletrônico têm direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido no Decreto 5450/05, podendo qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio de Internet;

26.14  Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, através do endereço eletrônico guilherme.costa@ancine.gov.br. As solicitações de esclarecimento serão respondidas somente por escrito, via Internet;

26.15
A cópia do texto integral deste Edital está disponível, para consulta por parte dos interessados, no Protocolo Geral - ANCINE, situado na Avenida Graça Aranha, 35 – Térreo – Centro – Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20030-002, no horário de 9 às 12:00 e de 14:00 às 18:00 horas e no site www.comprasnet.gov.br.

26.16
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;

26.17
Aos casos omissos aplicar-se-á as demais disposições constantes da legislação vigente;

26.18 O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem dos procedimentos licitatórios, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ.

Rio de Janeiro,       de             2008
_____________________________

Guilherme Álvaro Deppe da Costa
Pregoeiro
ANEXO I
PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2008
Termo de Referência

Aquisição de Servidores de Rede e Rack para Servidores

Gerência de Tecnologia da Informação

Coordenação de Infra-Estrutura
1. OBJETO

Aquisição de SERVIDORES DE REDE e RACK PARA SERVIDORES DE REDE para adequação da infra-estrutura computacional da Agência Nacional do Cinema – ANCINE.

2. JUSTIFICATIVA

A infra-estrutura computacional existente não está tecnologicamente ajustada para suportar o acréscimo de demanda pelos serviços da rede corporativa, bem como atender ao requisitos de  qualidade, desempenho, segurança e capacidade de processamento exigidos pelas unidades organizacionais da ANCINE e de seus usuários externos e necessita de adequação para melhor gerenciamento e disponibilidade dos serviços.

Além destes fatos, vários serviços são processados em equipamentos tipo estações de trabalho (desktop) que não possuem as características técnicas para este trabalho e, também, não há disponibiliade de equipamentos para atender situações de contingência.

Este tipo de servidor de rede corporativo, além de prover melhor gerenciamento e disponibilidade dos serviços, possui mecanismos de tolerância à falhas e redundância de hardware, permite o compartilhamento das informações armazenadas e possui níveis de segurança de acesso, possibilitando aumento da produtividade e preservação do acervo informacional da ANCINE.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

As especificações técnicas dos equipamentos servidores de rede e rack para servidores de rede encontram-se detalhadas nos Anexo-I, Anexo-II e Anexo-III deste Termo de Referência.

4. QUANTIDADES

	SERVIDORES DE REDE e RACK PARA SERVIDORES DE REDE

	Item
	Objeto
	Qtde.
	Especificações Técnicas (Anexos)

	1
	Servidores de Rede - Tipo-1
	20
	I.1

	2
	Servidores de Rede - Tipo-2
	4
	I.2

	3
	Rack para Servidores de Rede
	2
	I.3

	Total
	26
	 


5. DESTINAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

Os servidores de rede serão instalados na infra-estrutura computacional da ANCINE.

6. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA

O prazo de entrega é de até 30 (trinta) dias corridos contados a partir da assinatura do contrato e o local de entrega de todos os itens é na Avenida Graça Aranha nº. 35, Centro – Rio de janeiro - RJ, 3ºandar, na Gerência Administrativa – GAD, com exceção de 1 (uma) unidade de Servidor de Rede – Tipo-1 que deverá ser entregue no SRTV Sul Conjunto "E" Ed.Palácio do Rádio I, Bloco I – Cobertura 70340-901 - Brasília - DF.

7. LOCAL DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

a)
Escritório Central da ANCINE no Rio de Janeiro:

Endereço: Av. Graça Aranha, nº. 35, 6º andar.

Centro – Rio de Janeiro – RJ.

b)
Escritório Sede da ANCINE em Brasília:

Endereço: SRTV Sul Conjunto "E" Ed.Palácio do Rádio I, Bloco I – Cobertura.

Brasília - DF.

8. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

Caberá a empresa contratada o fornecimento de todos os dispositivos necessários para o bom funcionamento dos equipamentos e a prestação dos serviços de assistência técnica descritos no item garantia do respectivo anexo da especificação técnica, no local indicado para a assistência técnica.

9. CONDIÇÕES PARA ACEITE DO OBJETO
9.1. Os produtos objeto deste Termo de Referência serão aceitos pela Gerência de Tecnologia da Informação (SGI/GTI), após testes de funcionamento e verificação de conformidade das características dos produtos entregues em relação às especificações técnicas constantes do presente Termo de Referência e da proposta da licitante vencedora contratada;

9.1.1. Fica estabelecido o prazo de cinco dias úteis, após recebimento do objeto, para se efetuar os testes e verificações mencionadas no item anterior;

9.1.2. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade pela qualidade, ficando a licitante vencedora contratada obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos objeto desta contratação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento exercido pela ANCINE;

9.1.3. Somente será emitido o ACEITE DO OBJETO após a conclusão do TESTE do produto.

10. DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil após o ACEITE DO OBJETO.

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução desta contratação, no valor estimado de R$ 1.039.707,00 (um milhão trinta e nove mil setecentos e sete reais), correrão à conta dos recursos consignados do Orçamento Geral da União para os exercícios de 2008 e 2009.

12. FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do objeto do presente Termo de Referência será exercida por um representante da ANCINE, designado para esta finalidade específica, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração conforme art. 67 da lei nº 8.666, de 1993.

13. DA RESPONSABILIDADE PELO PROJETO BÁSICO (TERMO DE REFERÊNCIA)

Este Termo de Referência foi elaborado pelo servidor abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais e profissionais, estando em consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis sendo objeto de exame e, no caso de concordância, aprovação pelo Secretário de Gestão Interna da ANCINE.

Em 23 de junho de 2008



MÁRCIO JOSÉ MATOS GONZÁLEZ PEREZ

Coordenador Técnico

De acordo.

Considerando-se a necessidade da contratação e que a especificação do objeto e demais condições descritas atendem integralmente a necessidade dessa Gerência de Tecnologia da Informação, encaminhe-se para apreciação do Sr. Secretário de Gestão.

FABIANO DE CASTRO E CASTRO

Gerente de Tecnologia da Informação

Aprovo.
CARLOS FREDERICO RIBEIRO GONÇALVES

Secretário de Gestão Interna

ANEXO I.1
PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2008
Especificações Técnicas de Servidores de Rede (Servidores de Rede Tipo-1)

Gerência de Tecnologia da Informação

Coordenação de Infra-Estrutura
1. INTRODUÇÃO

Este documento descreve a especificação técnica de SERVIDORES DE REDE TIPO-1 para adequação da infra-estrutura computacional da ANCINE.

2. ITENS E QUANTIDADES

	EQUIPAMENTOS

	ITEM
	TIPO
	QUANTIDADE

	1
	Servidor de Rede Tipo-1
	20


3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

Item 1 - SERVIDOR DE REDE TIPO 1
O equipamento deverá ser novo de primeiro uso.  As características técnicas descritas abaixo são mínimas e de atendimento obrigatório.

	GABINETE


3.1.1 Servidor montado em gabinete (rack) padrão de 19 (dezenove) polegadas;

3.1.2 Altura máxima de 2 (dois) U;

3.1.3 Deverá ser original do fabricante do equipamento;

3.1.4 Dotado de botão de acionamento e desligamento do equipamento (liga/desliga);

3.1.5 Possuir LEDs ou Display indicativo de alertas de falha dos componentes internos do equipamento (processador, memória, sistema de armazenamento, ventiladores, alimentação, temperatura, bios e placas de expansão);

3.1.6 Ventiladores redundantes hot-plug com capacidade para manter o equipamento em perfeito funcionamento; e

3.1.7 Kit de trilhos para instalação em rack de 19 (dezenove) polegadas.

	PROCESSAMENTO


3.1.8 Deverá possuir 2 (dois) processadores;

3.1.9 Cada processador deverá possuir, no mínimo, 4 (quatro) núcleos;

3.1.10 Front Side Bus mínimo de 1333 MHz;

3.1.11 Clock de 2.66 GHz ou superior;

3.1.12 Cache total mínimo de 12 MB (doze megabytes);

3.1.13 Os processadores deverão ser todos do mesmo tipo e modelo, x86 compatíveis, suportando sistemas operacionais e aplicações de 32 e 64 bits;e

3.1.14 Deverá ser permitida a coexistência de sistema operacional de 64 bits e aplicações de 32 bits.

	MEMÓRIA


3.1.15 Tipo DDR2 FBD ( Fully Buffered DIMM's ) SDRAM;

3.1.16 Capacidade instalada de, no mínimo, 16 GB (dezesseis gigabytes), disponibilizadas em 4 (quatro) módulos de 4 GB (quatro gigabytes) ou 2 (dois) módulos de 4 GB e 4 (quatro) módulos de 2 GB;

3.1.17 Deverá possuir, no mínimo, 2 (dois) slots de memória livres após a atendimento da capacidade mínima de memória, descrita no item 3.1.16; 

3.1.18 Com implementação de tecnologias ECC (Error Checking and Correction) e SDDC (Single Device Data Correction), para manter a integridade de dados do sistema e prevenir erros nas memórias DIMM;

3.1.19 Suportar tecnologia de sparing e mirroring;

3.1.20 Velocidade mínima de 667 MHz; e

3.1.21 Expansível até 32 GB (trinta e dois gigabytes).

	CONTROLADORA RAID


3.1.22 Possuir, no mínimo, 01 (uma) controladora RAID SAS (Serial Attached SCSI) para os discos rígidos;

3.1.23 Possuir canais suficientes para o controle da capacidade total de discos suportados, conforme especificado no item 3.1.35;

3.1.24 Memória cache implementada na controladora com no mínimo de 256 MBytes (duzentos e cinquenta e seis megabytes) e dotada de bateria própria;

3.1.25 Velocidade de transferência mínima de 3 GB/s (três gigabytes por segundo);

3.1.26 Possibilitar a implementação por hardware dos níveis de RAID 0, 1+0 ou 0+1, 1, 5 e 6; e

3.1.27 As funcionalidades de array devem ser implementadas e configuradas por hardware através de utilitário específico.

	CONTROLADORA HBA FIBER CHANNEL


3.1.28 Possuir, no mínimo, 2 (duas) controladoras Fibre Channel ou 1 (uma) controladora Fibre Channel Dual-Port por servidor;

3.1.29 No caso de controladora Single-Port, deverá possuir 1 (uma) porta com conector do tipo LC e no caso de controladora Dual-Port, deverá possuir 2 (duas) portas com conectores do tipo LC;

3.1.30 Barramento padrão PCI-X 64bit/133MHz ou PCI-Express ou superior compatível com o servidor especificado neste item;

3.1.31 Suporte às Classes de serviço Class 2 e Class 3;

3.1.32 Suporte aos produtos FCP (SCSI-FCP), IP (FC-IP), FC-TAPE (FCP-2);

3.1.33 A controladora deverá detectar e operar automaticamente (auto-detected) com as taxas de transferência de 4Gb/seg ou 2Gb/seg ou 1Gb/seg; e

3.1.34 Com as controladoras ofertadas deverão ser fornecidos drivers e firmwares nas versões mais recentes, para os sistemas operacionais MS-Windows 2003 Server versões Standard e Enterprise Edition e Linux RedHat Advanced Server 3.0 ou versões superiores.

	SISTEMA DE ARMAZENAMENTO


3.1.35 Interno ao gabinete;

3.1.36 Compatível com o padrão SAS ( Serial Attached SCSI ) hot-plug;

3.1.37 Quantidade interna instalada mínima de 6 (seis) unidades de disco rígido de 3,5" ou 2,5”;

3.1.38 Capacidade mínima de discos rígidos internos de 8 (oito) unidades de 3,5” ou 2,5”; 

3.1.39 Capacidade mínima de cada unidade de disco de 146 GB SAS 300 MB/s; e

3.1.40 Velocidade de rotação mínima de 10.000 rpm (dez mil rotações por minuto).

	UNIDADE DE LEITURA DVDROM


3.1.41 No mínimo 01 (uma) unidade de leitura DVD/CD por servidor;

3.1.42 Interno ao gabinete; e

3.1.43 Taxa de transferência de leitura no mínimo de 8X para DVDROM e de 24X para CDROM.

	PLACA MÃE


3.1.44 BIOS desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou, este deve ter direitos (copyright) sobre essa BIOS, comprovados através de atestados fornecidos pelo fabricante da mesma , não sendo aceitas soluções em regime de OEM ou customizadas. As atualizações, quando necessárias, devem ser disponibilizadas no sítio do fabricante do equipamento;

3.1.45 A BIOS deve possibilitar inicialização a partir de HDs e mídias óticas; e

3.1.46 A BIOS deve possibilitar utilização de senhas para acesso e inicialização.

	INTERFACES DISPONÍVEIS


3.1.47 Quatro interfaces de rede padrão Gigabit Ethernet compatível com as velocidades 10/100/1000 Mbit/s, com suporte a Fail-Over e Load Balancing, para conexão de cabo par-trançado com conectores RJ-45, sendo 2 (duas) interfaces integradas a placa-mãe e duas em placa PCI-X ou PCI-Express com duas interfaces (dual port);

3.1.48 Controladora de vídeo integrada à placa-mãe do equipamento (on-board) com no mínimo 16 MB (dezesseis megabytes) de memória dedicada;

3.1.49 No mínimo 4 (quatro) interfaces USB versão 2.0 ou superior; e

3.1.50 Interface exclusiva para gerenciamento remoto, integrada ao equipamento, com conector RJ-45, com possibilidade de gerenciamento “out-of-band”, permitindo boot e acesso a BIOS do equipamento, não sendo esta, nenhuma das interfaces de rede solicitadas.

	SLOTS DE EXPANSÃO LIVRES


3.1.51 Possuir, no mínimo, 1 (um) slot PCI-X ou PCI-Express ou superior livres, após a configuração proposta.

	FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA


3.1.52 O servidor deverá possuir 2 (duas) fontes de alimentação que operem de forma redundante, ou seja, no caso de falha de uma das fontes, a outra deverá ser capaz de manter o computador em funcionamento;

3.1.53 Com tecnologia hot-swap, que permita a substituição de uma fonte de alimentação sem a necessidade de desligar o equipamento;

3.1.54 O servidor deverá ser fornecido com todas as fontes de alimentação redundantes e hot-plug, para, automaticamente, substituir fonte de alimentação principal em caso de falha, mantendo assim o seu funcionamento;

3.1.55 Faixa de tensão de entrada de 100VAC à 127VAC ou 100VAC à 200VAC capaz de sustentar a configuração máxima do servidor; e

3.1.56 Deverão ser fornecidos cabos de alimentação com tomada de 3 pinos para cada fonte de alimentação fornecida.

	COMPATIBILIDADE


3.1.57 O servidor deve possuir certificado de compatibilidade com o sistema operacional Microsoft Windows Server 2008 Family e x64. Um computador da mesma marca e modelo do equipamento proposto deverá constar no catálogo Microsoft Windows Server Catalog, publicado no site da Microsoft , no endereço http://www.windowsservercatalog.com/;

3.1.58 O equipamento ofertado deve apresentar compatibilidade com sistema operacional de virtualização Vmware ESX comprovado através de guia de compatibilidade de sistema obtido no site da Vmware, no link http://www.vmware.com/pdf/vi35_systems_guide.pdf;

3.1.59 Compatibilidade do software de gerenciamento com o padrão de gerenciamento DMI (Desktop Management Interface);

3.1.60 Performance: Índice SPECint_rate2006 (baseline) estimado de, no mínimo, 91 (noventa e um) para o equipamento ofertado. Caso o equipamento cotado não tenha sido ainda auditado com o número de processadores proposto e a mesma freqüência de clock ofertado, deverá ser informado um cálculo estimado, desde que o valor utilizado para estimativa de SPECint_rate2006 (baseline) tenha sido obtido em equipamento auditado na quantidade máxima de processadores e seja da mesma família do equipamento ofertado. Este índice deverá ser calculado através da expressão abaixo com base em um índice auditado pelo Standard Performance Evaluation Corporation - SPEC de um equipamento de mesma arquitetura e do mesmo fabricante do equipamento ofertado;

3.1.61 Índice Estimado = (A * B * C) / (D * E), onde: A = Quantidade de processadores ofertados pelo licitante, para o servidor ofertado; B = Freqüência de clock (em GHz) ofertada para cada processador; C = Resultado, em SPECint_rate2006 (baseline), auditado pela SPEC; D = Quantidade de processadores utilizados no servidor auditado pela SPEC; E = Freqüência de clock (em GHz) de cada processador utilizado no servidor auditado pela SPEC. Os índices SPECint_rate2006 (baseline) utilizados como referência serão validados junto ao site Internet www.spec.org - Standard Performance Evaluation Corporation; e

3.1.62 Não serão aceitas estimativas para modelos/família de equipamentos não auditados pelo Standard Performance Evaluation Corporation - SPEC, resultados obtidos com a utilização de servidores em cluster, bem como estimativas em resultados inferiores ao mínimo especificado no Edital.

	GERENCIAMENTO


3.1.63 Possuir software de diagnóstico gerenciamento do mesmo fabricante do equipamento, não sendo aceito soluções em regime de O&M;

3.1.64 O software deve ser compatível com o padrão IPMI 2.0;

3.1.65 Atualização e configuração remota de BIOS;

3.1.66 Alertas de sistemas remotos, falhas no módulos de memória, abertura de gabinete, alteração da configuração DMI e falhas no disco rígido;

3.1.67 Exibir número de série do equipamento e identificação único editável;

3.1.68 Gerenciamento local ou através de console remota com utilização de interface WEB utilizando protocolo TCP/IP;

3.1.69 Permitir realizar inventário da configuração do servidor, processador, memória, e informações dos discos;

3.1.70 Suporte aos padrões SNMP;

3.1.71 A controladora de gerenciamento do subitem 3.1.47 deve ser do próprio fabricante do servidor, com integração total entre agentes do software de gerenciamento fornecido. Tal solução deve possuir as seguintes características:

3.1.72 Utilizar protocolos para criptografia padrão SSL e SSH, no mínimo, para acesso a console de gerenciamento WEB;

3.1.73 Acesso via console web, com definição de direitos administrativos;

3.1.74 Deve permitir acesso remoto a console (teclado, mouse e monitor) inclusive no modo gráfico do sistema operacional especificado ou quanto o mesmo estiver inoperante;

3.1.75 Deve informar o status do equipamento indicando componentes com falha e log de ocorrências;

3.1.76 Deve permitir a configuração remota e boot do equipamento através de driver virtual (CD, DVD, Floppy) localizado em estação remota; e

3.1.77 Deve permitir a ativação e desativação do servidor (power on/off) mesmo em condições de indisponibilidade do sistema operacional.

	PADRONIZAÇÃO


3.1.78 Os componentes internos ao gabinete deverão ser montados , homologados e testados (individualmente e em conjunto) pelo fabricante;

3.1.79 O gabinete deverá ser do mesmo fabricante do equipamento, não sendo aceito o regime de OEM; e

3.1.80 Manuais do usuário contendo todas as informações do produto, com instruções para instalação , configuração e operação em português.

	GARANTIA


3.1.81 A contratada deverá prestar garantia aos equipamentos fornecidos , no local onde se encontrarem instalados , por um período mínimo de 36 (trinta e seis) meses a contar da data de recebimento definitivo dos equipamentos;

3.1.82 A contratada deverá prestar, sem qualquer custo adicional, os serviços descritos a seguir, bem como cumprir os prazos definidos;

3.1.83 A contratada compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o nome do técnico da contratada e uma descrição resumida do problema;

3.1.84 O término do reparo não poderá ultrapassar o prazo de 6 (seis) horas, contado a partir da data e hora do registro do chamado, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes, dentro do período de disponibilidade de 24x7 (24 horas, 7 dias da semana); e

3.1.85 Em caso da impossibilidade em solucionar o problema no prazo estipulado, a contratada compromete-se a substituir o equipamento defeituoso, até o término do reparo do mesmo, por outro equivalente ou superior, de sua propriedade, a fim de proporcionar a operacionalização do equipamento e a continuidade da rotina de trabalho da Agência.

	INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO


3.1.86 Será de responsabilidade da contratada a instalaçao (montagem dos equipamentos no local indicado) e a configuração física dos servidores;

3.1.87 A instalação deverá ser realizada em horário comercial e previamente marcada com a contratante;

3.1.88 Todos os servidores deverão ser instalados em gabinete (rack) indicado pela contratante;

3.1.89 Deverão ser feitas as conexões de todos os cabos necessários (cabos de alimentação, rede, etc) para o pleno funcionamento dos equipamentos, bem como, a organização dos mesmos; e

3.1.90 Deverá ser feita a implementação do nível de RAID dos discos do equipamento.

ANEXO I.2
PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2008
Especificações Técnicas de Servidores de Rede (Servidores de Rede Tipo-2)

Gerência de Tecnologia da Informação

Coordenação de Infra-Estrutura
1. INTRODUÇÃO

Este documento descreve a especificação técnica de SERVIDORES DE REDE TIPO 2 para adequação da infra-estrutura computacional da ANCINE.

2. ITENS E QUANTIDADES

	EQUIPAMENTOS

	ITEM
	TIPO
	QUANTIDADE

	2
	Servidor de Rede Tipo-2
	4


3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

Item 2 - SERVIDOR DE REDE TIPO 2
O equipamento deverá ser novo de primeiro uso.  As características técnicas descritas abaixo são mínimas e de atendimento obrigatório.

	GABINETE


3.2.1 Servidor montado em gabinete do tipo rack padrão de 19 (dezenove) polegadas;

3.2.2 Altura máxima de 4 (quatro) U;

3.2.3 Deverá ser original do fabricante do equipamento;

3.2.4 Dotado de botão de acionamento e desligamento do equipamento (liga/desliga);

3.2.5 Possuir LEDs ou Display indicativo de alertas de falha dos componentes internos do equipamento (processador, memória, sistema de armazenamento, ventiladores, alimentação, temperatura, bios e placas de expansão);

3.2.6 Ventiladores redundantes hot-plug com capacidade para manter o equipamento em perfeito funcionamento; e

3.2.7 Kit de trilhos para instalação em rack de 19 (dezenove) polegadas.

	PROCESSAMENTO


3.2.8 Deverá possuir 4 (quatro) processadores;

3.2.9 Cada processador deverá possuir, no mínimo, 4 (quatro) núcleos;

3.2.10 Front Side Bus mínimo de 1066 MHz;

3.2.11 Clock mínimo de 2.4 GHz;

3.2.12 Cache total mínimo de 6 MB (seis megabytes);

3.2.13 Os processadores deverão ser todos do mesmo tipo e modelo, x86 compatíveis, suportando sistemas operacionais e aplicações de 32 e 64 bits;e

3.2.14 Deverá ser permitida a coexistência de sistema operacional de 64 bits e aplicações de 32 bits.

	MEMÓRIA


3.2.15 Tipo DDR2 FBD ( Fully Buffered DIMM's ) SDRAM;

3.2.16 Capacidade instalada de, no mínimo 32 GB (trinta e dois gigabytes), disponibilizadas em módulos de capacidade mínima de 4 GB (quatro gigabytes);

3.2.17 Com implementação de tecnologias ECC (Error Checking and Correction) e SDDC (Single Device Data Correction), para manter a integridade de dados do sistema e prevenir erros nas memórias DIMM;

3.2.18 Suportar tecnologia de sparing e mirroring;

3.2.19 Velocidade mínima de 667 MHz; e

3.2.20 No mínimo, expansível a 128 GB (cento e vinte e oito gigabytes).

	CONTROLADORA RAID


3.2.21 Possuir, no mínimo, 01 (uma) controladora RAID SAS (Serial Attached SCSI) para os discos rígidos;

3.2.22 Possuir canais suficientes para o controle da capacidade total de discos suportados, conforme especificado no item 3.2.34;

3.2.23 Memória cache implementada na controladora com no mínimo de 256 MBytes (duzentos e cinquenta e seis megabytes) e dotada de bateria própria;

3.2.24 Velocidade de transferência mínima de 3 GB/s (três gigabytes por segundo);

3.2.25 Possibilitar a implementação por hardware dos níveis de RAID 0, 1+0 ou 0+1, 1, 5 e 6; e

3.2.26 As funcionalidades de array devem ser implementadas e configuradas por hardware através de utilitário específico.

	CONTROLADORA HBA FIBRE CHANNEL


3.2.27 Possuir, no mínimo, 2 (duas) controladoras Fibre Channel por servidor;

3.2.28 Cada controladora deverá possuir, no mínimo, 1 (uma) porta com conector do tipo LC;

3.2.29 Barramento padrão PCI-X 64bit/133MHz ou PCI-Express ou superior compatível com o servidor especificado neste item;

3.2.30    Suporte às Classes de serviço Class 2 e Class 3;

3.2.31    Suporte aos produtos FCP (SCSI-FCP), IP (FC-IP), FC-TAPE (FCP-2);

3.2.32 A controladora deverá detectar e operar automaticamente (auto-detected) com as taxas de transferência de 4Gb/seg ou 2Gb/seg ou 1Gb/seg; e

3.2.33 Com as controladoras ofertadas deverão ser fornecidos drivers e firmwares nas versões mais recentes, para os sistemas operacionais MS-Windows 2003 Server versões Standard e Enterprise Edition e Linux RedHat Advanced Server 3.0 ou versões superiores.

	SISTEMA DE ARMAZENAMENTO


3.2.34 Interno ao gabinete;

3.2.35 Compatível com o padrão SAS ( Serial Attached SCSI ) Hot Plug;

3.2.36 Quantidade interna instalada: mínimo de 8 (oito) unidades de disco rígido de 3,5" ou 2,5”;

3.2.37 Capacidade mínima de cada unidade de disco de 146 GB SAS 300 MB/s; e

3.2.38 Velocidade de rotação de 10.000 rpm (dez mil rotações por minuto).

	UNIDADE DE LEITURA DVDROM


3.2.39 No mínimo 01 (uma) unidade de leitura DVD/CD por servidor;

3.2.40 Interno ao gabinete; e

3.2.41 Taxa de transferência de leitura no mínimo de 8X para DVDROM e de 24X para CDROM.

	PLACA MÃE


3.2.42 BIOS desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou, este deve ter direitos (copyright) sobre essa BIOS, comprovados através de atestados fornecidos pelo fabricante da mesma , não sendo aceitas soluções em regime de OEM ou customizadas. As atualizações, quando necessárias, devem ser disponibilizadas no sítio do fabricante do equipamento;

3.2.43 A BIOS deve possibilitar inicialização a partir de HDs e mídias óticas; e

3.2.44 A BIOS deve possibilitar utilização de senhas para acesso e inicialização.

	INTERFACES DISPONÍVEIS


3.2.45 Oito interfaces de rede padrão Gigabit Ethernet compatível com as velocidades 10/100/1000 Mbit/s, com suporte a Fail-Over e Load Balancing, para conexão de cabo par-trançado com conectores RJ-45, sendo 2 (duas) interfaces integradas a placa-mãe e 6 (seis) interfaces em no máximo 3 (três) placas PCI-X ou PCI-Express;

3.2.46 Controladora de vídeo integrada à placa-mãe do equipamento (on-board) com no mínimo 16 Mb (dezesseis megabytes) de memória dedicada;

3.2.47 No mínimo 4 (quatro) interfaces USB versão 2.0 ou superior; e

3.2.48 Interface exclusiva para gerenciamento remoto, integrada ao equipamento, com conector RJ-45, com possibilidade de gerenciamento “out-of-band”, permitindo boot e acesso a BIOS do equipamento, não sendo esta, nenhuma das interfaces de rede solicitadas.

	SLOTS DE EXPANSÃO LIVRES


3.2.49 Possuir, no mínimo, 2 (dois) slots PCI-X ou PCI-Express ou superior livres, após a configuração proposta.

	FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA


3.2.50 O servidor deverá possuir, no mínimo, 2 (duas) fontes de alimentação que operem de forma redundante, ou seja, no caso de falha de uma das fontes, a outra deverá ser capaz de manter o computador em funcionamento;

3.2.51 Com tecnologia hot-swap, que permita a substituição de uma fonte de alimentação sem a necessidade de desligar o equipamento;

3.2.52 O servidor deverá ser fornecido com todas as fontes de alimentação redundantes e hot-plug, para, automaticamente, substituir fonte de alimentação principal em caso de falha, mantendo assim o seu funcionamento;

3.2.53 Faixa de tensão de entrada de 100VAC à 127VAC ou 100VAC à 200VAC capaz de sustentar a configuração máxima do servidor; e

3.2.54 Deverão ser fornecidos cabos de alimentação com tomada de 3 pinos para cada fonte de alimentação fornecida.

	COMPATIBILIDADE


3.2.55    servidor deve possuir certificado de compatibilidade com o sistema operacional Microsoft Windows Server 2008 Family e x64. Um computador da mesma marca e modelo do equipamento proposto deverá constar no catálogo Microsoft Windows Server Catalog, publicado no site da Microsoft , no endereço http://www.windowsservercatalog.com/;

3.2.56 O equipamento ofertado deve apresentar compatibilidade com sistema operacional de virtualização Vmware ESX comprovado através de guia de compatibilidade de sistema obtido no site da Vmware, no link http://www.vmware.com/pdf/vi35_systems_guide.pdf;

3.2.57 Compatibilidade do software de gerenciamento com o padrão de gerenciamento DMI (Desktop Management Interface);

3.2.58 Performance: Índice SPECint_rate2006 (baseline) estimado de, no mínimo, 143 (cento e quarenta e três) para o equipamento ofertado. Caso o equipamento cotado não tenha sido ainda auditado com o número de processadores proposto e a mesma freqüência de clock ofertado, deverá ser informado um cálculo estimado, desde que o valor utilizado para estimativa de SPECint_rate2006 (baseline) tenha sido obtido em equipamento auditado na quantidade máxima de processadores e seja da mesma família do equipamento ofertado. Este índice deverá ser calculado através da expressão abaixo com base em um índice auditado pelo Standard Performance Evaluation Corporation - SPEC de um equipamento de mesma arquitetura e do mesmo fabricante do equipamento ofertado;

3.2.59 Índice Estimado = (A * B * C) / (D * E), onde: A = Quantidade de processadores ofertados pelo licitante, para o servidor ofertado; B = Freqüência de clock (em GHz) ofertada para cada processador; C = Resultado, em SPECint_rate2006 (baseline), auditado pela SPEC; D = Quantidade de processadores utilizados no servidor auditado pela SPEC; E = Freqüência de clock (em GHz) de cada processador utilizado no servidor auditado pela SPEC. Os índices SPECint_rate2006 (baseline) utilizados como referência serão validados junto ao site Internet www.spec.org - Standard Performance Evaluation Corporation; e

3.2.60 Não serão aceitas estimativas para modelos/família de equipamentos não auditados pelo Standard Performance Evaluation Corporation - SPEC, resultados obtidos com a utilização de servidores em cluster, bem como estimativas em resultados inferiores ao mínimo especificado no Edital.

	GERENCIAMENTO


3.2.61 Possuir software de diagnóstico gerenciamento do mesmo fabricante do equipamento, não sendo aceito soluções em regime de O&M;

3.2.62 O software deve ser compatível com o padrão IPMI 2.0;

3.2.63 Atualização e configuração remota de BIOS;

3.2.64 Alertas de sistemas remotos, falhas no módulos de memória, abertura de gabinete, alteração da configuração DMI e falhas no disco rígido;

3.2.65 Exibir número de série do equipamento e identificação único editável;

3.2.66 Gerenciamento local ou através de console remota com utilização de interface WEB utilizando protocolo TCP/IP;

3.2.67 Permitir realizar inventário da configuração do servidor, processador, memória, e informações dos discos;

3.2.68 Suporte aos padrões SNMP;

3.2.69 A controladora de gerenciamento do subitem 3.2.46 deve ser do próprio fabricante do servidor, com integração total entre agentes do software de gerenciamento fornecido. Tal solução deve possuir as seguintes características:

3.2.70 Utilizar protocolos para criptografia padrão SSL e SSH, no mínimo, para acesso a console de gerenciamento WEB;

3.2.71 Acesso via console web, com definição de direitos administrativos;

3.2.72 Deve permitir acesso remoto a console (teclado, mouse e monitor) inclusive no modo gráfico do sistema operacional especificado ou quanto o mesmo estiver inoperante;

3.2.73 Deve informar o status do equipamento indicando componentes com falha e log de ocorrências;

3.2.74 Deve permitir a configuração remota e boot do equipamento através de driver virtual (CD, DVD, Floppy) localizado em estação remota; e

3.2.75 Deve permitir a ativação e desativação do servidor (power on/off) mesmo em condições de indisponibilidade do sistema operacional.

	PADRONIZAÇÃO


3.2.76 Os componentes internos ao gabinete deverão ser montados , homologados e testados (individualmente e em conjunto) pelo fabricante;

3.2.77 O gabinete deverá ser do mesmo fabricante do equipamento, não sendo aceito o regime de OEM; e

3.2.78 Manuais do usuário contendo todas as informações do produto, com instruções para instalação , configuração e operação em português.

	GARANTIA


3.2.79 A contratada deverá prestar garantia aos equipamentos fornecidos , no local onde se encontrarem instalados , por um período mínimo de 36 (trinta e seis) meses a contar da data de recebimento definitivo dos equipamentos;

3.2.80 A contratada deverá prestar, sem qualquer custo adicional, os serviços descritos a seguir, bem como cumprir os prazos definidos;

3.2.81 A contratada compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o nome do técnico da contratada e uma descrição resumida do problema;

3.2.82 O término do reparo não poderá ultrapassar o prazo de 10 (dez) horas, contado a partir da data e hora do registro do chamado, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes, dentro do período de disponibilidade de 24x7 (24 horas, 7 dias da semana); e

3.2.83 Em caso da impossibilidade em solucionar o problema no prazo estipulado, a contratada compromete-se a substituir o equipamento defeituoso, até o término do reparo do mesmo, por outro equivalente ou superior, de sua propriedade, a fim de proporcionar a operacionalização do equipamento e a continuidade da rotina de trabalho da Agência.

	INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO


3.2.84 Será de responsabilidade da contratada a instalaçao (montagem dos equipamentos no local indicado) e a configuração física dos servidores;

3.2.85 A instalação deverá ser realizada em horário comercial e previamente marcada com a contratante;

3.2.86 Todos os servidores deverão ser instalados em gabinete (rack) indicado pela contratante;

3.2.87 Deverão ser feitas as conexões de todos os cabos necessários (cabos de alimentação, rede, etc) para o pleno funcionamento dos equipamentos, bem como, a organização dos mesmos; e

3.2.88 Deverá ser feita a implementação do nível de RAID dos discos do equipamento.

ANEXO I.3
PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2008
Especificações Técnicas de Rack para Servidores 
Gerência de Tecnologia da Informação

Coordenação de Infra-Estrutura
1. INTRODUÇÃO

Este documento descreve a especificação técnica de RACK PARA SERVIDORES DE REDE para adequação da infra-estrutura computacional da ANCINE.

2. ITENS E QUANTIDADES

	EQUIPAMENTOS

	ITEM
	TIPO
	QUANTIDADE

	3
	Rack 42 U para Servidores de Rede
	2


A definição do fornecedor do item fica condicionada ao atendimento da especificação exata dos equipamentos fornecido pelos ganhadores dos itens 1 e 2.

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

Item 3 – Rack (rack + comutador + console + acessórios)

O equipamento deverá ser novo de primeiro uso.  As características técnicas descritas abaixo são mínimas e de atendimento obrigatório.

	RACK – GABINETE


3.3.1 Ser adequado para uso de servidores, storages, unidades de fita, etc;

3.3.2 Os servidores serão instalados através de conjuntos de trilhos com corrediças, de modo que permita que os equipamentos sejam puxados para fora do rack sem a necessidade de desligamento, de desconexão de cabos e acessórios, facilitando sua manutenção;

3.3.3 Devem suportar o peso do equipamento em sua máxima configuração quando recolhido dentro do rack e quando puxado para fora em posição de manutenção;

3.3.4 Largura de 19 (dezenove) polegadas;

3.3.5 Capacidade mínima de carga de 900kg (novecentos kilogramas);

3.3.6 Profundidade máxima de 100 cm (cem centímetros), com portas fechadas;

3.3.7 Altura mínima de 42U (quarenta e dois U);

3.3.8 Possuir estrutura metálica em aço;

3.3.9 Deve possuir braço mecânico que permita que os cabos conectados na parte traseira do equipamento não se desprendam quando o equipamento for puxado para fora do rack;

3.3.10 Incluir todos os acessórios destinados à ordenação de cabos dentro do rack;

3.3.11 Não serão aceitos bandejas ou unidades fixas;

3.3.12 Estrutura com pés reguláveis para nivelamento, movimentação e fixação em piso falso padrão e compensar eventuais desníveis no piso;

3.3.13 Portas frontal e traseira com fechadura e perfuradas para melhor ventilação e dissipação do calor gerado pelos equipamentos;

3.3.14 Painéis laterais removíveis com trava;

3.3.15 Suporte para instalação das unidades de distribuição de energia (PDU) e KVM switch;

3.3.16 Deverá possuir 4 (quatro) sistemas de distribuição de energia (PDU) independentes com no mínimo 10 (dez) tomadas tipo tripolar cada um, que serão conectadas a dois circuitos de alimentação independentes, com alimentação 110 volts ou ajuste automático entre 100 a 220 volts; e

3.3.17 Estabilizador vertical para auxiliar na remoção de equipamentos do rack

	COMUTADOR


3.3.18 Switch comutador para teclado / vídeo / mouse (KVM);

3.3.19 Suportar, no mínimo, 1 usuário local;

3.3.20 Mínimo de 16 (dezesseis) portas disponíveis para conectar servidores;

3.3.21 Suporte a seleção de servidores por display (OSD), botões e hotkeys configuráveis;

3.3.22 Configuração via Display (OSD);

3.3.23 Deverá ser fornecido todos os cabos necessários ao funcionamento com ocupação total USB ou PS/2;

3.3.24 Varredura dos Servidores, seqüencial programável por duração;

3.3.25 Possibilidade de cascateamento com outras unidades;

3.3.26 Permitir gerenciamento de servidores Windows ou Linux;

3.3.27 Flash EEPROM para atualização do firmware da unidade;

3.3.28 O equipamento deverá armazenar as informações dos serviodres conectados na console em memória não volátil;

3.3.29 Capacidade de nomear cada porta com o nome do servidor designado pelo usuário; e

3.3.30 Kit de instalação para montagem em rack 19U.

	Kit coNSOLE Monitor / Teclado /MousE


3.3.31 1 (uma) console instalada em bandeja retrátil, composta de monitor LCD, teclado e mouse embutido no teclado;

3.3.32 Teclado padrão ABNT, ABNT2 ou EUA internacional;

3.3.33 Mouse tipo “trackball” ou “touchpad” integrado ao teclado;

3.3.34 Monitor de vídeo LCD colorido, SVGA, com tela plana, não entrelaçado, tela anti-reflexiva, controle de brilho e contraste, dot pitch máximo de 0,265, resolução mínima de 1280 x 1024 pixels, tamanho mínimo de 17 polegadas, ou com características superiores, adequado para instalação em console de rack de 19”, alimentação automática 110/220 V;

3.3.35 Provido de trilhos retráteis para montagem no rack;

3.3.36 Ocupar no máximo 1U do rack; e

3.3.37 Dispor de conector para acoplamento ao Kit Comutador (modulo Switch).

	GARANTIA


3.3.38 A contratada deverá prestar garantia aos equipamentos fornecidos , no local onde se encontrarem instalados , por um período mínimo de 36 (trinta e seis) meses a contar da data de recebimento definitivo dos equipamentos;

3.3.39 A contratada deverá prestar, sem qualquer custo adicional, os serviços descritos a seguir, bem como cumprir os prazos definidos;

3.3.40 A contratada compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o nome do técnico da contratada e uma descrição resumida do problema;

3.3.41 O término do reparo não poderá ultrapassar o prazo de 6 (seis) horas, contado a partir da data e hora do registro do chamado, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes, dentro do período de disponibilidade de 24x7 (24 horas, 7 dias da semana); e

3.3.42 Em caso da impossibilidade em solucionar o problema no prazo estipulado, a contratada compromete-se a substituir o equipamento defeituoso, até o término do reparo do mesmo, por outro equivalente ou superior, de sua propriedade, a fim de proporcionar a operacionalização do equipamento e a continuidade da rotina de trabalho da Agência.
	INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO


3.3.43 Será de responsabilidade da CONTRATADA a instalação física e organização do gabinete com todos os acessórios e opcionais incluídos em local definodo pela ANCINE;

3.3.44 Caberá a CONTRATADA a instalação no gabinete e a configuração no KVM de todos os servidores indicados pela a ANCINE, bem como, a organização de todos os cabos utilizados para o perfeito funcionamento dos servidores; e

3.3.45 A instalação deverá ser realizada em horário comercial e previamente marcada com a contratante.

ANEXO II

PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2008
D E C L A R A Ç Ã O

(Nome da empresa).........................................................................................., CNPJ ou CPF nº............................................................................, sediada (endereço completo) .............................................................................., declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Rio de Janeiro - RJ,       de                    de 2008.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO III

PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2008
D E C L A R A Ç Ã O

(Nome da empresa) ________________________________________________., inscrita no CNPJ nº. ____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)________________________________________ portador da carteira de identidade nº.____________________________ e do CPF nº. ___________________________ sediada (endereço completo) ______________________________________________, DECLARA, para fins do disposto  no inciso V doa art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor de 16 (dezesseis) anos e maior de 14 (catorze) anos na condição de aprendiz.

Cidade - UF,       de                       de 2008.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2008
PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

	SERVIDORES DE REDE e RACK PARA SERVIDORES DE REDE

	Item
	Objeto
	Qtde.
	Valor

Unitário (R$)
	 Valor

Total (R$)

	1
	Servidores de Rede - Tipo-1
	20
	31.823,32
	636.476,33

	2
	Servidores de Rede - Tipo-2
	4
	88.643,42
	354.573,67

	3
	Rack para Servidores de Rede
	2
	24.328,34
	48.656,67

	Total
	1.039.706,67


ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2008
PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30
PLANILHA DE PREÇOS

	SERVIDORES DE REDE e RACK PARA SERVIDORES DE REDE

	Item
	Objeto
	Qtde.
	Valor

Unitário (R$)
	 Valor

Total (R$)

	1
	Servidores de Rede - Tipo-1
	20
	
	

	2
	Servidores de Rede - Tipo-2
	4
	
	

	3
	Rack para Servidores de Rede
	2
	
	

	Total
	


OBS:  A licitante deve detalhar as especificações dos equipamentos, observando-se obrigatoriamente as disposições contidas nos Anexos I (Termo de Referência do Edital), I.1, I.2 e I.3.
ANEXO VI

PREGÃO ELETRÔNICO N°010/2008
PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 (em papel timbrado da LICITANTE)

Rio de Janeiro, _____de _________________de 2008.

À

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE

Att.: Pregoeiro
Av. Graça Aranha 35 – 3º andar – sala 307 - Centro

Rio de Janeiro - RJ

Ref.: Pregão n.º  010/2008-ANCINE
Prezados Senhores,

Atendendo à convocação feita pelo Edital de Pregão Eletrônico n°010/2008, que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS pelo prazo de 12 (doze) meses, visando a eventual aquisição de 20 (vinte) unidades de servidores de rede – tipo 1, 04 (quatro) unidades de servidores de rede – tipo 2 e 02 (duas) unidades de Rack para servidores de rede, para adequação da infra-estrutura computacional da Agência Nacional do Cinema – ANCINE no seu Escritório Central do Rio de Janeiro – Av. Graça Aranha, 35, Centro, e no seu Escritório Sede de Brasília – SRTV Sul Conjunto, Ed. Palácio do Rádio, Bloco I, Cobertura; conforme especificações e quantidades detalhadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital, declarando expressamente, que:
a)
Concordamos, sem qualquer restrição, com as condições indicadas no Edital e seus anexos, comprometendo-nos a fornecer o equipamento rigorosamente de acordo com o estabelecido no ANEXO I – Termo de Referência que acompanha o Edital desta licitação;

b)
Comunicaremos a ANCINE a eventual superveniência de fato que implique em alteração da habilitação e qualificação desta firma;

c)
Declaramos que conhecemos a legislação de regência desta licitação;

d)
Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será devido, caso nossa Proposta não seja aceita pela ANCINE, seja qual for o motivo;

e)
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua abertura. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não ocorrer dentro do período de validade e, caso persista o interesse da ANCINE, esta poderá solicitar a prorrogação geral da validade acima referida;

f)
Os pagamentos deverão ser creditados à Conta-Corrente n.º ____________,Agência ______________, Banco __________________;

g)
O procurador da empresa, cujo C.N.P.J./MF é _______________, que assinará o Contrato, é o(a) Sr.(a)____________________, CPF n.º _______________________;

_______________________________________

(Assinatura do Representante Legal/Procurador)

Nome:

Cargo:

ANEXO VII

PREGÃO ELETRÔNICO N°010/2008
PROCESSO Nº 01580.046504/2007-30
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2008


Aos xxxxxxxxxxxx dias do mês de xxxxxx de 2008, na AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial, instituída pela Medida Provisória 2228-1, de 6 de setembro de 2001,  com Escritório Central na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha, 35 – Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o N.º 04.884.574/0001-20, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Sr. MANOEL RANGEL NETO, nomeado pelo Decreto Presidencial de 15/12/2006, inscrito no CPF/MF sob o N.º 136.524.478-40, Cédula de Identidade N.º 1.552.574, expedida pela SSP/GO, e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx , inscrita no CNPJ nº  xxxxxxxxxxxxx, com sede à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Bairro xxxxxxx – na cidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxx, portador da Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxx – xxx, e CPF nº xxxxxxxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no Processo nº 01580. 046504/2007-30, e em observância ao disposto nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,  dos Decretos nº. 3.555, de 08 de agosto de 2001; nº 3.784, de 06 de abril de 2001; nº 3.931, de 19 de setembro de 2001; nº 4.342, de 23 de agosto de 2002; nº 5.450, de 31 de maio de 2005; e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preços nº  010/2008, homologado pela autoridade competente, com publicação do Resultado da Licitação publicado no D.O.U. _________________, RESOLVE registrar os preços para a aquisição do objeto conforme consta no ANEXO I do Edital, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1
O presente PREGÃO ELETRÔNICO tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS pelo prazo de 12 (doze) meses, visando a eventual aquisição de 20 (vinte) unidades de servidores de rede – tipo 1, 04 (quatro) unidades de servidores de rede – tipo 2 e 02 (duas) unidades de Rack para servidores de rede, para adequação da infra-estrutura computacional da Agência Nacional do Cinema – ANCINE no seu Escritório Central do Rio de Janeiro – Av. Graça Aranha, 35, Centro, e no seu Escritório Sede de Brasília – SRTV Sul Conjunto, Ed. Palácio do Rádio, Bloco I, Cobertura; conforme especificações e quantidades detalhadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital e reproduzidas abaixo.


1.1.1
A ANCINE não se obriga a adquirir os itens relacionados dos licitantes vencedores, nem nas quantidades indicadas no ANEXO I, podendo até realizar licitação específica para a aquisição de um ou de mais itens, hipótese em que, em iguadade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do parágrafo 4º do art. 15 da Lei nº 8.666/93 reafirmado pelo art. 7º do Decreto nº 3.931/2001.

	Item
	Objeto
	Unidade
	Qtde.

	1
	Servidores de Rede - Tipo-1
	UNIDADE
	20

	2
	Servidores de Rede - Tipo-2
	UNIDADE
	4

	3
	Rack para Servidores de Rede
	UNIDADE
	2


CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, a partir da sua assinatura, durante o qual a ANCINE não será obrigada a adquirir os materiais referidos na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser usada pelos órgãos interessados em participar, em qualquer tempo, desde que autorizados pela ANCINE e em conformidade com o § 3º do art. 8º do Decreto nº 3931/01, incluído pelo Decreto nº 4.342/02.

3.2
O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o especificado no ANEXO V - Proposta de Preços, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico nº  010/2008.

3.3
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as Cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2008, que a precedeu e integra o presente Instrumento de Compromisso.

3.4
Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº 010/2008 pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais também a integram.
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE ENTREGA EM CADA FORNECIMENTO 

4.1
Em cada fornecimento, o prazo de entrega é de 30 (trinta) dias corridos contado a partir da assinatura do Contrato.
4.2
O prazo para a retirada do pedido de fornecimento ou nota de empenho será de até 3 (três) dias úteis da data da comunicação ao fornecedor.

4.3
O local de entrega, em cada fornecimento, será indicado pelo órgão requisitante. A entrega será programada com a Gerência de Tecnologia da Informação.
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1
O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil após o Termo de Recebimento Definitivo do Equipamento, mediante a apresentação da Nota-Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas por servidor designado pela ANCINE, conforme disposto no art. 67 e 73 da Lei nº. 8.666/93;
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS
6.1
O Contrato estará caracterizado mediante o recebimento do pedido de fornecimento pela(s) EMPRESA(S) ADJUDICATÁRIA(S) e de sua respectiva assinatura.
6.2
A ADJUDICATÁRIA(S) ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3
Se a qualidade dos produtos entregues não corresponder às especificações exigidas no Edital do Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa do produto apresentado será devolvida a(s) ADJUDICATÁRIA(S), para substituição no prazo máximo de 48 horas, independentemente da aplicação das sanções  cabíveis.

6.4
Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação, e desde que tenha sido emitida a NOTA DE EMPENHO pelo Órgão gerenciador ou usuário da Ata.

6.5
A(s) EMPRESA(S) ADJUDICATÁRIA(S), quando do recebimento do pedido de fornecimento feita pela(s) REQUISITANTE(S), deverá apor na cópia, que necessariamente a acompanhará, a data e hora, além da identificação de quem a recebeu.

6.6
A cópia do pedido de fornecimento acima referido deverá ser anexada ao processo correspondente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1
A recusa injustificada das EMPRESA(S) ADJUDICATÁRIA(S) com propostas classificadas no Pregão e indicadas para Registro dos Respectivos Preços, ensejará a aplicação das sanções previstas no item 26 do Edital. 

7.2
As importâncias relativas às multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à(s) EMPRESA(S) ADJUDICATÁRIA(S), podendo, entretanto, conforme o caso, processar-se a cobrança judicialmente.

7.3
As sanções serão aplicadas sem prejuízo das demais cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1
Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula Segunda, da presente Ata, e, em atendimento ao §1º, art. 28, da Lei nº. 9.069, de 29.6.1995 e legislação pertinente, é vedado qualquer reajustamento de preços, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, ou de redução dos preços praticados no mercado. 

8.2
Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

8.3
Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, a(s) ADJUDICATÁRIA(S) registradas serão convocadas pela ANCINE para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS
9.1
A entrega dos equipamentos deverá ser efetuada no local estabelecido no Edital, no horário corrido, das 9h às 16h, de segunda a sexta-feira, obedecidas as quantidades determinadas pela  ANCINE, desde que dentro do limite de cada item, onde foi registrado os preços.

9.2
No ato da entrega dos equipamentos deverá ser colhida assinatura e identificação do servidor responsável pelo recebimento. Este documento será anexado a Nota-Fiscal/Fatura, como comprovante.

9.3
Os equipamentos deverão ser  novos e entregues contendo as indicações de marca, modelo, fabricante, procedência , prazo de validade, conforme disposto no ANEXO I - Termo de Referência, e serão considerados aceitos, na ANCINE, depois de conferidos por representante da Gerência de Tecnologia da Informação,  da seguinte forma:
a)
provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação;
b)
definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade dos materiais e conseqüente aceitação, mediante Parecer Técnico de servidor designado pela autoridade competente da ANCINE, atestando o pleno atendimento dos requisitos constantes do ato convocatório
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 A  Ata de Registro de Preços será cancelada:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem EMPRESA(S) ADJUDICATÁRIA(S) registradas; ou

c) pela ANCINE, quando caracterizado o interesse público.

10.2 Do cancelamento do registro da(s) EMPRESA(S) ADJUDICATÁRIA(S):
a)
A(s) EMPRESA(S) ADJUDICATÁRIA(S) terá(ao) seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

b)
A pedido, quando:

I. Comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

II. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

c)
Pela Administração, unilateralmente, quando:

I. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

II. Perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no procedimento licitatório;

III.Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado. 

IV. A(s) ADJUDICATÁRIA(S) não cumprir(em) as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

V.
Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços;

VI.
Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos de fornecimento dela decorrentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DOS PEDIDOS DE FORNECIMENTO 

11.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pelo Escritório Central da Agência Nacional do Cinema – ANCINE no Rio de Janeiro 

11.2
A emissão dos pedidos de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo Órgão Requisitante, quando da solicitação dos materiais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2008, e a proposta da EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
12.2
O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem da utilização da presente ATA, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ. 

12.3
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93, e demais normas aplicáveis.

Rio de Janeiro,           de                             de 2008. 

CONTRATANTE:
Agência Nacional do Cinema - ANCINE

Manoel Rangel Neto

Diretor-Presidente
CONTRATADA: 

Licitante Vencedora

TESTEMUNHAS:

_________________________________
__________________________________

Nome:






Nome:

CPF:






CPF: 

ANEXO VIII
PREGÃO ELETRÔNICO N°010/2008
Minuta do Contrato 010/2008
Processo Nº 01580.046504/2007-30
CONTRATO DE QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE E A EMPRESA..............................................................,VISANDO A AQUISIÇÃO DE ............................................................. A FIM DE  ATENDER ÀS NECESSIDADES DA AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA- ANCINE.

A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial, instituída pela Medida Provisória n° 2228-1, de 6 de setembro de 2001,  com Escritório Central na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha, 35 – 3º andar – Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 04.884.574/0001-20, neste ato representada por seu Diretor Presidente,  MANOEL RANGEL NETO, nomeado pelo Decreto Presidencial de 15/12/2006, inscrito no CPF/MF sob o N.º 136.524.478-40, Cédula de Identidade N.º 1.552.574, expedida pela SSP/GO, residente e domiciliado nesta Cidade,  doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, a empresa ...................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................., estabelecida na cidade de ......................, localizada na ................................................., neste ato representada pelo Sr. ............................................, ocupando o cargo de ................., portador da Cédula de Identidade nº .............., expedida pelo .............................., inscrito no CPF sob o nº  ........................, daqui por diante designada CONTRATADA, conforme o Processo Nº 01580.046504/2007-30, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 010/2008 têm, entre si, justo e avençado, e celebram o presente CONTRATO, sujeitando-se as CONTRATANTES às normas da Lei nº 8.666/93 e demais normas que regem a espécie, bem como as cláusulas abaixo discriminadas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1.1
O presente Contrato tem por objeto a objeto  a aquisição de xxxxxxx unidades de servidores de rede - xxxxxxxxxxx, para adequação da infra-estrutura computacional da Agência Nacional do Cinema – ANCINE, no seu Escritório Central do Rio de Janeiro – Av. Graça Aranha, 35, Centro, e no seu Escritório Sede de Brasília – SRTV Sul Conjunto, Ed. Palácio do Rádio, Bloco I, Cobertura; conforme especificações e quantidades detalhadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital. 
1.2
Fazem parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, a Proposta apresentada pela CONTRATADA, com as especificações e demais elementos constantes do Processo nº. 01580.046504/2007-30.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

2.1
Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA, antes de efetuar os pagamentos devidos;

2.2
Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE para a entrega do equipamento, no horário previamente agendado;

2.3
Impedir que terceiros forneçam o equipamento objeto deste Termo;

2.4
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

2.5
Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento do equipamento;

2.6
Solicitar a substituição do equipamento que apresente defeito durante a utilização ou que não esteja em condição de uso no período solicitado;

2.7
Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do servidor designado para esse fim;

2.8
Efetuar os pagamentos nas condições e nos prazos pactuados;

2.9
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº. 8.666/93;

2.10
Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelos demais fornecedores, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1
Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, incluindo aquelas relacionadas ao transporte do equipamento até o local indicado pela Agência;

3.2 Fornecer o equipamento dentro das especificações exigidas e constantes da proposta de preços apresentada;
3.3 
Em caso de problema nos equipamentos, o término do reparo não poderá ultrapassar os prazos estabelecidos abaixo,  contado a partir da data e hora do registro do chamado, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes, dentro do período de disponibilidade de 24x7 (24 horas, 7 dias da semana);

3.3.1 de 6 (seis) horas para Servidor de Rede Tipo-1,

3.3.2 de 10 (dez) horas para Servidor de Rede Tipo-2;

3.3.3 de 6 (seis) horas Rack 42 U para Servidores de Rede;

3.4
Em caso da impossibilidade em solucionar o problema no prazo estipulado, a licitante vencedora compromete-se a substituir o equipamento defeituoso, nos prazos estipulados acima, até o término do reparo do mesmo, por outro equivalente ou superior, de sua propriedade, a fim de proporcionar a operacionalização do equipamento e a continuidade da rotina de trabalho dos usuários;

3.5 Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do equipamento fornecido;
3.6 Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento do equipamento, prestando todos os esclarecimentos julgados necessários;
3.7 Manter-se, durante a vigência do contrato, compatível com as obrigações assumidas, incluindo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a participação no certame;
3.8 Entregar, caso haja mudança de endereço da CONTRATANTE dentro da mesma localidade, o equipamento na nova localidade;
3.9 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante a execução do contrato;
3.10 Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento do equipamento objeto do contrato e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela CONTRATANTE;
3.11 Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratado, sem a prévia autorização, por escrito, da CONTRATANTE, o que não exime a CONTRATADA, em qualquer hipótese, de arcar com suas responsabilidades e/ou obrigações derivadas da contratação;
3.12 Assegurar à CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar o equipamento porventura em desacordo com as condições estabelecidas no Anexo I -Termo de Referência e no contrato, sendo certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização da CONTRATANTE exime a CONTRATADA de suas responsabilidades provenientes do fornecimento do equipamento;
3.13 Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução da prestação do contrato pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA
  -  DO PREÇO

4.1
O valor total deste Contrato é de R$.............,....... (.................................................................................), correspondente aos itens ..........................., no valor de R$................ 

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS
5.1
O equipamento, objeto deste Contrato, será recebido:

a)
provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do equipamento com a especificação;

b)
definitivamente, após a verificação da qualidade do equipamento e conseqüente aceitação.

CLÁUSULA SEXTA
- DO PAGAMENTO

6.1
O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil após o Termo de Recebimento Definitivo do Equipamento, mediante a apresentação da Nota-Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas por servidor designado pela ANCINE, conforme disposto no art. 67 e 73 da Lei nº. 8.666/93;

6.2
A Nota-Fiscal/Fatura poderá conter código de barras para agilizar o pagamento. O valor correspondente ao código de barras deverá ser líquido, sem impostos ou deduções, devendo, no entanto, constar no corpo da Nota-Fiscal/Fatura  os impostos devidos. Caso as Notas-Fiscais/Fatura  emitidas tenham em seu código de barras o valor bruto, a empresa CONTRATADA deverá emitir novamente as respectivas notas seguindo as orientações acima descritas;
6.3
No caso de eventual atraso de pagamento, e por culpa da CONTRATANTE mediante pedido da CONTRATADA, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data referida no subitem 6.1, até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, mediante aplicação da seguinte fórmula:


AF = [(1 + IPCA/100)N30   - 1] x VP, onde:

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da etapa;

AF    =   atualização financeira;

VP    =   valor a ser pago;

N    =   número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento.

6.4
Os pagamentos serão creditados em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta-corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital;

6.5
Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias;

6.6
Os pagamentos somente poderão ser efetuados, após a comprovação da regularidade da CONTRATADA no SICAF, por meio de consulta “ON LINE” pela ANCINE, ou mediante a apresentação da documentação obrigatória (RECEITA FEDERAL, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS e INSS), devidamente atualizadas;
6.7
Em cumprimento ao disposto no art. 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/96, a CONTRATANTE reterá, na fonte, o imposto sobre a renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido, a contribuição para a seguridade social – COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar a pessoas jurídicas que não apresentarem a cópia do Termo de Opção pelo Regime de Tributação Simplificada (SIMPLES);

6.8
A empresa deverá apresentar a Nota-Fiscal contendo o mesmo CNPJ do empenho, para efeito de pagamento;

6.9
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota-Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes;

6.10
A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA;

6.11
O pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE, caso ocorra inadimplemento das obrigações da CONTRATADA ou erros e vícios na Fatura, o que implicará na devolução do valor eventualmente pago.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA

7.1 A CONTRATADA deverá prestar garantia aos equipamentos fornecidos, no local onde se encontrarem instalados, por um período mínimo de 36 (trinta e seis) mesesm, a contar da data de recebimento definitivo dos equipamentos;

7.2 A CONTRATADA deverá prestar, sem qualquer custo adicional, os serviços descritos a seguir, bem como cumprir os prazos definidos;

7.3 A CONTRATADA compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o nome do técnico da CONTRATADA e uma descrição resumida do problema;

7.4 
Em caso de problema nos equipamentos, o término do reparo não poderá ultrapassar os prazos estabelecidos abaixo,  contado a partir da data e hora do registro do chamado, inclusive quando o mesmo implicar troca de peças ou componentes, dentro do período de disponibilidade de 24x7 (24 horas, 7 dias da semana);

7.4.1 de 6 (seis) horas para Servidor de Rede Tipo-1,

7.4.2 de 10 (dez) horas para Servidor de Rede Tipo-2;

7.4.3 de 6 (seis) horas Rack 42 U para Servidores de Rede;

7.5
Em caso da impossibilidade em solucionar o problema no prazo estipulado, a licitante vencedora compromete-se a substituir o equipamento defeituoso, nos prazos estipulados acima, até o término do reparo do mesmo, por outro equivalente ou superior, de sua propriedade, a fim de proporcionar a operacionalização do equipamento e a continuidade da rotina de trabalho dos usuários;

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1
Este Contrato vigorará durante o período de garantia dos equipamentos de que trata a CLÁUSULA SÉTIMA, a partir da entrega definitiva dos mesmos, conforme termo de recebimento definitivo, parte integrante deste Contrato.
CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1
As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta da Dotação Orçamentária da Agência Nacional do Cinema – ANCINE, para o exercício de 2008, na seguinte classificação:

PROGRAMA DE TRABALHO: Nº  ----------------------------

NATUREZA DA DESPESA: Nº. ------------------


NOTA DE EMPENHO: ........................Emitida em: ..../..../.......


VALOR ESTIMADO: R$........,......

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um Representante da CONTRATANTE especialmente designado, observando o que se segue:
a) A entrega do equipamento será acompanhada e fiscalizada por um representante da CONTRATANTE especialmente designado;

b) A Fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (arts 69 e 70 da Lei 8.666/93);
c) Caso seja necessário remanejar o equipamento, para efetuar manutenção em local diferente da instalação, todas as despesas decorrentes serão de responsabilidade da CONTRATADA sem qualquer ônus para CONTRATANTE;
d) A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar o equipamento fornecido, se em desacordo com os termos deste Edital;
e) Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.

f) No que se refere ao disposto neste Contrato, aplicam-se também, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/90.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1
A CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais;

11.2
Pela inexecução total ou parcial do objeto do certame, a CONTRATANTE aplicará, garantida a prévia defesa, à CONTRATADA, as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a)
Advertência por escrito;

b)
Multa de 10% (dez) do valor total da Contratação, por infração a qualquer Cláusula ou condição pactuada;

c)
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a ANCINE, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do inciso III da Lei 8666/93;

d) 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

11.3
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais;
11.4
A multa estipulada na alínea “b” do subitem 11.2 será aplicada nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas;

11.5
As sanções previstas na alínea “a” do subitem 11.2 e no subitem 11.1 desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com os da alínea “b” - subitem 11.2, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

11.6
A multa, aplicada após regular Processo Administrativo será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

11.7
Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega do equipamento advir de caso fortuito ou motivo de força maior;

11.8
Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada até o julgamento do pleito;
11.9
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11.10
Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.

11.11
A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1 
A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da CONTRATADA assegurará à CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, e alterações, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito;

12.2  
A rescisão do Contrato, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, poderá ser:
a)  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE    nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

b)   Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo processo, desde que haja conveniência para a Administração e;

c)   Judicial, nos termos da legislação.

12.3 
Constituem motivos para rescisão do Contrato:

a)
o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e ou prazos;

b)
cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

c)
a lentidão no cumprimento das cláusulas contratuais, levando a CONTRATANTE, a presumir a impossibilidade do fornecimento do equipamento, nos prazos estipulados;

d)
a paralisação da entrega do equipamento, sem justa e prévia comunicação a CONTRATANTE;

e)
a subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execução deste, sem prévio conhecimento e autorização da CONTRATANTE;

f)
o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g)
o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do art. 67, da Lei 8666/93;
h)
a decretação de falência, ou instauração de insolvência civil;
i)
a dissolução da firma CONTRATADA;

j)
a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução deste Contrato;

k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,justificadas e determinadas pela máxima autoridade da CONTRATANTE;

l) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato;

12.4  
Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a CONTRATANTE contratar o equipamento das licitantes classificadas em colocação subseqüente, observadas as disposições do inciso XI, do art. 24, da Lei nº 8666/93, ou efetuar nova licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO  E LOCAL DA ENTREGA

13.1
Os equipamentos e componentes deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contado a partir da assinatura do contrato e o local de entrega será determinado previamente pela Gerência de Tecnologia da Informação da ANCINE. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

14.1
Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 
8.666/93, sempre através de Termo Aditivo.
14.2    É facultado à CONTRATANTE promover a redução ou acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. No caso de supressões este percentual poderá exceder tal limite, desde que celebrado acordo entre as CONTRATANTES.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste Instrumento de Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados  da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  - DO FORO

16.1
Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal do Estado do Rio de Janeiro, na Cidade do Rio de Janeiro, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Instrumento, renunciando as partes qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente Contrato, em 04  (quatro) vias, de igual teor e forma, o qual, depois de lido, é assinado pelas partes CONTRATANTES e pelas testemunhas, abaixo nomeadas. 

Rio de Janeiro,             de                         de 2008.

CONTRATANTE:
Agência Nacional do Cinema - ANCINE

_________________________________

       

Manoel Rangel Neto
             
  Diretor Presidente
CONTRATADA: 

__________________________________

TESTEMUNHAS:
_____________________________  

____________________________
CPF nº





CPF nº




Razão Social:____________________________________________________________





CNPJ Nº ________________________________________________________________





Endereço: _______________________________________________________________





E-mail: __________________________________________________________________





Cidade: _________________ Estado: _____ Telefone: ____________ Fax: ___________





Pessoa para contato: _______________________________________________________





		Recebemos, através do acesso à página � HYPERLINK "http://www.ancine.gov.br/" �www.ancine.gov.br�, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.





		Local: ________________________, ____ de ______________ de 2008.
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